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O que é justo para franquias
Estudo conclui que ações trabalhistas envolvendo contratos de franchising correspondem a 0,6% dos processos nos TRTs

A
s ações trabalhistas que 
possivelmente envolvem 
pedidos de reconheci-
mento de vínculo empre-

gatício entre ex-franqueados e em-
presas franqueadoras representam 
menos de 0,05% dos processos ana-
lisados pela Justiça do Trabalho, se-
gundo levantamento da Associação 
Brasileira de Liberdade Econômica 
(Able). O dado reforça o argumento 
de que uma eventual transferência 
desses casos para a Justiça comum 
não provocaria o esvaziamento do 
Judiciário trabalhista.

A discussão está no Supremo Tri-
bunal Federal (STF), no âmbito da 
Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental (ADPF) 1.149, 
relatada pela ministra Cármen Lúcia. 
A ação busca estabelecer a com-
petência da Justiça comum para 
analisar a validade de contratos 
comerciais de franquia, conforme 
os requisitos da Lei de Franquias 
(Lei nº 13.966/2019).

O levantamento da Able também 
integra a discussão do Tema 1.389 de 
repercussão geral, sob relatoria do 
ministro Gilmar Mendes, que tra-
ta da legalidade da contratação de 
pessoas jurídicas para a prestação 
de serviços, prática conhecida co-
mo pejotização.

O tema foi discutido no CB Insi-
de, que reuniu especialistas para tra-
tar das relações de trabalho nas fran-
quias. Em entrevista ao Correio, a 
economista e professora associada 
do Insper Luciana Yeung defendeu 
que as disputas envolvendo contra-
tos de franquia sejam analisadas pe-
la Justiça comum, por entender que 

essas relações têm natureza empre-
sarial, e não trabalhista. Para ela, a 
diferença de porte entre franquea-
dor e franqueado não caracteriza, 
por si só, uma relação de subordi-
nação. “Regime de franquia não é 
nada novo. Mas a Justiça do Traba-
lho não entende do que essa ativi-
dade de franquia trata e considera 
como sendo uma relação de subor-
dinação, que levaria eventualmente 
a uma relação de trabalho”, afirmou.

O estudo da Able abrange 11,4 
milhões de processos trabalhistas 
iniciados entre 2018 e 2023 em to-
dos os Tribunais Regionais do Tra-
balho (TRTs) e no Tribunal Superior 
do Trabalho (TST).

O percentual de ações relacio-
nadas a contratos de franquia é de, 
aproximadamente, 0,6% da totali-
dade dos processos. Dentro desse 
universo, o conjunto de reclama-
ções que possivelmente inclui pedi-
dos de reconhecimento de vínculo 
empregatício entre ex-franqueados e 
franqueadores representa menos de 
0,05% — pouco mais de 2,5 mil açõe.

Para Yeung, os números de-
monstram que uma eventual mu-
dança na competência para julgar 
esses conflitos não teria impacto 
significativo sobre a estrutura da 
Justiça do Trabalho. “Essa conta, 
esses contratos que a gente está fa-
lando aqui das franquias, é 0,05%. 
É uma coisa absolutamente peque-
na”, afirmou a economista.

Embora representem uma parcela 
pequena dos processos, as reclama-
ções envolvendo franquias têm valo-
res médios elevados. Segundo o le-
vantamento da Able, cada ação tem 
valor médio de, aproximadamente, 
R$ 328,4 mil. O número é cerca de 17 
vezes superior à média de R$ 18,7 mil 

registrada nos processos trabalhistas 
comuns em 2023, conforme dados do 
Relatório Geral da Justiça do Traba-
lho, elaborado pelo TST.

Na avaliação de Yeung, a diferen-
ça reforça o argumento de que essas 
disputas têm natureza empresarial. A 
economista considera que os valores 
envolvidos são incompatíveis com a 
ideia de que se trata, necessariamen-
te, de conflitos trabalhistas tradicio-
nais. “Como um conflito trabalhista 
vai ter um valor de dano de R$ 328 
mil?”, questionou.

A pesquisadora também atri-
bui parte das ações à tentativa de 
obter vantagens econômicas por 
meio do reconhecimento de di-
reitos trabalhistas. Segundo ela, 

pessoas que ingressam em uma 
rede de franquias como empresá-
rios podem, posteriormente, recor-
rer à Justiça do Trabalho para rei-
vindicar o reconhecimento de vín-
culo empregatício. “Na maioria dos 
casos, existe, sim, uma litigância 
trabalhista oportunista”, afirmou. 
Yeung ressalvou, porém, que não 
conhece todos os processos exis-
tentes no país e, por isso, não con-
sidera possível estender essa ava-
liação a 100% das ações.

Na interpretação econômica 
apresentada pela pesquisadora, a 
litigância oportunista ocorre quan-
do uma parte identifica a possibili-
dade de obter vantagem financeira 
por meio de uma ação judicial. Ela 

relaciona esse comportamento tam-
bém a disputas envolvendo tercei-
rização e outras formas de contra-
tação empresarial.

Caso o STF atribua à Justiça co-
mum a competência para julgar as 
ações envolvendo contratos de fran-
quia, os franqueados que buscam o 
reconhecimento de vínculo terão 
de discutir suas demandas na esfe-
ra contratual empresarial, em vez de 
recorrer à Justiça do Trabalho, nos 
casos abrangidos pela decisão.

Yeung reconhece que a Justiça 
comum já enfrenta dificuldades re-
lacionadas ao volume de processos 
e à morosidade. “A Justiça comum, 
sim, já está bastante atolada, mas 
a verdade é que resolver conflitos 

empresariais está dentro da descrição 
dela. Ela existe para isso”, afirmou.

A economista também contesta o 
argumento de que a mudança pro-
vocaria uma perda expressiva de atri-
buições da Justiça do Trabalho. Na 
avaliação dela, o percentual de pro-
cessos envolvendo franquias é pe-
queno demais para comprometer 
a atuação desse ramo do Judiciário.

A discussão, segundo Yeung, exi-
ge uma delimitação técnica das com-
petências judiciais, levando em con-
ta a natureza dos contratos e as ca-
racterísticas das relações estabele-
cidas entre as partes.
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Segurança jurídica é 
fundamental para manter os 
investimentos no mercado de 
franquias, setor que representa 
2,3% do PIB e movimenta cerca 
de R$ 3 bi por ano. Essa foi a 
conclusão de representantes 
do segmento na edição do 
CB Inside, realizado em 1º 
de outubro, com apoio da 
Associação Brasileira de 
Franchising (ABF). Participaram 
do encontro o diretor jurídico 
da ABF, Natan Baril, o 
economista José Roberto 
Afonso e a ministra do Tribunal 
Superior do Trabalho Maria 
Cristina Peduzzi. O CB Inside 
foi mediado pelos jornalistas 
Carlos Alexandre de Souza e 
Mariana Niederauer.
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